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ANEXO I  INSTRUÇÃO NORMATIVA SEF Nº 09/2012 

GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

                        SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA ESTADUAL 
DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO REGIONAL 

GERÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 
 

TERMO DE INDEFERIMENTO DA OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 
(Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006) 

TERMO DE INDEFERIMENTO No:  

NOME:  

CNPJ/MF No:  

CACEAL:  

ENDEREÇO: 

A pessoa jurídica acima identificada incorre na(s) seguinte(s) situação(ões) que 
impede(m) a opção pelo Simples Nacional: 

(  ) Débitos de ICMS inscritos em Dívida Ativa  Cobrança/Execução (sem 
exigibilidade suspensa) 

(  ) Débitos de ICMS  Declarados e não pagos 

(  ) Débitos de ICMS  Auto de infração (sem exigibilidade suspensa) 

(  ) Débitos de ICMS  Antecipação Tributária (Lei nº 6.474/2004) 

(  ) Débitos de ICMS  Parcelamento (sem exigibilidade suspensa) 

(  ) Contribuinte do ICMS não cadastrado no CACEAL 

(  ) Inscrição Estadual suspensa 

(  ) Inscrição Estadual inapta 

(  ) Inscrição Estadual baixada 

(  ) Inscrição Estadual nula 

(  ) Falta de entrega da DAC 

(  ) Falta de entrega do arquivo SINTEGRA 

(  ) Falta de entrega do arquivo da EFD 

(  ) Falta de entrega da DASN ou PGDAS-D 

(  ) Não emissão de NF-e  

 

 

 

 

(  ) Empresa nova  Opção pelo Simples Nacional fora do prazo legal 

 

O contribuinte poderá impugnar o indeferimento da opção pelo Simples 
Nacional no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da ciência deste Termo. A 
impugnação deverá ser dirigida à Gerência de Administração Fazendária - GRAF do 
domicílio fiscal do contribuinte. 

O contribuinte será notificado da decisão final proferida pela Diretoria de 
Articulação Regional - DIRAR, caso apresente impugnação a este termo. 

 

(cidade)/AL, ........... de ................................. de 20___. 

 

(nome do servidor fiscal) 

Gerente da ___ Gerência Regional de Administração Fazendária 

 

 

 

 

 

ANEXO II - INSTRUÇÃO NORMATIVA SEF Nº 09/2012 

 

 

 

 

 

( ) Demonstrativo/planilha dos valores contestados  

( ) Declaração de que não recebeu a mercadoria, com documentos comprobatórios  

( ) Outros  Especificar: 

RESUMO DO PEDIDO DO CONTRIBUINTE:  

 

FUNDAMENTAÇÃO 

RAZÕES ANALÍTICAS: 

1 - Prazo de até 15 (quinze) dias para apresentação de esclarecimentos: 

     ( ) Observado    ( ) Não observado 

2  Esclarecimentos sobre: 

2.1 ( ) Total do débito ( ) Parte do débito 

2.2 ( ) questões de fato  ( ) questões de direito  ( ) questões de fato e de direito 

3  Observações a critério do Fiscal:  

 

CONCLUSÃO 

 

                

        Deferimento (  )                                                            Indeferimento  () 

 

1  Razões do deferimento ou indeferimento:  

 

 

(cidade)/AL,           de                           de 20__. 

 

______________________________________ 

(nome do servidor fiscal) 

Fiscal de Tributos Estaduais 

 

 

 

 

 

                       ESTADO DE ALAGOAS SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA 
ESTADUAL 

DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO 
REGIONAL 

 

ANÁLISE DA OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 

 

DESPACHO DIRAR Nº / PROCESSO Nº  

RELATÓRIO 

INTERESSADO:   

CONTRIBUINTE: ( ) Início de atividade  ( ) Antigo  

OPÇÃO: ( ) Simples Nacional  ( ) SIMEI 

CNPJ:  CACEAL/CPF:  

ATIVIDADE ECONÔMICA:  

ENDEREÇO:  

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA: 

( ) Requerimento assinado: ( ) representante legal           ( ) procurador                                     

( ) Motivação do pedido 

(  ) Cópia do instrumento de constituição do interessado  

( ) Cópia do documento de identificação do representante legal do interessado  

( ) Procuração  

( ) Cópia do documento de identificação do procurador, caso haja procuração 

( ) Comprovante do pagamento da taxa de fiscalização e serviços diversos 

( ) Cópia da Notificação para Prestação de Esclarecimentos ou Regularização 

( ) Cópia do documento emitido para a respectiva operação ou prestação, se for o caso 

( ) Cópia dos livros nos quais constam os registros fiscais, se for o caso 

( ) Comprovante do recolhimento efetuado: ( ) DAR ( ) GNRE  ( ) Outro 


